	[image: image1.jpg]



	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487

E-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



ATA DE CONSTATAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/2018
DATA: 04/09/2018 - HORÁRIO DE INÍCIO: 8:15 horas

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2018
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 66/2018
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS
No dia e horário supramencionados, reuniram-se na sala de reuniões, na sede da Prefeitura Municipal de Benedito Novo, situada na Rua Celso Ramos, 5.070, Centro, em Benedito Novo, o Pregoeiro SÉRGIO DÁRIO PASQUALI e a Equipe de Apoio MAURICIO STEFFEN e JOICE APARECIDA COSTA, todos nomeados através da Portaria nº 002/2018, juntamente com o Assessor Jurídico do Município Senhor JAIRO RAFAEL PERSUHN, para dirimirem a respeito do processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial acima citado, ao qual passamos a relatar. 
As 09:05 horas do dia 20 de agosto de 2018, foi realizada sessão pública para realização dos procedimentos relativos ao Pregão Presencial nº 66/2018, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS, com a presença do Pregoeiro e da Equipe de Apoio. Compareceram ao certame as licitantes PHB JUNIOR REFRIGERACAO EIRELI ME, RCM AR CONDICIONADO EIRELI ME, REFRIGERAÇÃO BOLA DE GELO LTDA, E&AR EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI, TOPCLIMA SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI EPP, MARCIELE DE LIMA DA SILVA ME, RICHESSE MOVEIS LTDA EPP, MAC CARLESSO ELETRO ME, BLUNAC DISTRIBUIDORA EIRELI ME, PEKA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA e DOLAR MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS EIRELI.
A licitante PEKA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ficou impedida de participar pois não apresentou nenhum dos documentos de credenciamento na forma do item 3 do Edital. O mesmo alega que os documentos de credenciamento foram colocados dentro de um dos envelopes, mas estes não poderão ser acessados na fase de credenciamento.

A licitante DOLAR MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS EIRELI nomeou seu representante de forma incorreta, sem anuência da Diretora Administrativa Senhora GISELA KRUEGER, conforme prescreve o contrato social da mesma, ficando o mesmo impedido de representar a empresa. Na ocasião a referida licitante também apresentou a Declaração de Habilitação assinada pela Diretora Administrava CAROLINE BERNARDI DE CHAVES, sem a devida anuência da Diretora Administrativa Senhora GISELA KRUEGER, ficando também impedida de participar do certame não tendo seus envelopes acessados, pois o representante presente na sessão não estava devidamente credenciado para dar a devida Declaração na própria sessão, não sendo possível regularizar esta situação.

Realizados todos os procedimentos em sessão pública, foram declaradas vencedoras as licitantes PHB JUNIOR REFRIGERACAO EIRELI ME, RCM AR CONDICIONADO EIRELI ME, E&AR EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI, TOPCLIMA SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI EPP, MARCIELE DE LIMA DA SILVA ME e MAC CARLESSO ELETRO ME, nos seus respetivos itens vencidos.

Ao final, abriu-se para manifestação e a licitante BLUNAC DISTRIBUIDORA EIRELI ME manifestou intenção de recurso, donde abriu-se o prazo recursal. Decorrido o prazo legal concedido, a mesma não apresentou o referido recurso, extinguindo-se, portanto, o pleito.

Após o término da sessão, quando da publicação da ata e do resultado do certame, a licitante DOLAR MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS EIRELI através de seu escritório de contabilidade entrou em contato por telefone com o Setor de Licitações da Prefeitura, informando que possivelmente o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio cometeram um equívoco em não admitir a participação da referida licitante no certame, concordando com o não credenciamento de seu representante, mas não concordando que a mesma ficou impedida de participar com a sua proposta inicial. O mesmo alega que segundo seu contrato social, a Diretora Administrava CAROLINE BERNARDI DE CHAVES não possui poderes para nomear representantes sem a anuência da Diretora Administrativa Senhora GISELA KRUEGER, mas que possui poderes para assinar a Declaração de Habilitação, sendo que, deveria ter sido permitida a participação da empresa no certame com a sua proposta inicial, ficando somente fora da etapa de lances e sem direito a se manifestar na sessão, pois não possuía representante credenciado para tal.
A situação foi levada a Assessoria Jurídica deste Município para análise do caso, e, o mesmo conclui em seu parecer que na ocasião deveria ter sido permitida a participação da empresa DOLAR MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS EIRELI com sua proposta no certame e que a mesma ficaria apenas impedida de interpor recurso, negociar, nem fornecer lances verbais. Opina pela anulação integral do processo, abertura de prazo recursal na forma do Art. 109, I, “c” da Lei nº 8666/93 e instauração de novo processo licitatório.
Desta forma, não resta dúvida que, presando pelo princípio da legalidade, impessoalidade, economicidade e vinculação ao instrumento convocatório, o presente processo licitatório deverá ser integralmente anulado por conter falhas insanáveis, devendo ser instaurado novo procedimento para aquisição dos objetos, possibilitando a participação do maior número possível de licitantes habilitados, gerando consequente economicidade, sempre prezando pelo interesse público.
Esse entendimento encontra-se pacificado no Pretório Excelso, com a edição das Súmulas 346 e 473, respectivamente in verbis:

"A administração pública pode declarar a nulidade de seus próprios atos."

"A administração pública pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos" (...)

O poder-dever de autotutela pode ser exercido de ofício pela Administração, independentemente de provocação de quaisquer interessados, mesmo porque, constatado os vícios, tem a Administração o dever de anular seus próprios atos como guardiã que é do interesse público.

Eis os ensinamentos ministrados por nossa melhor doutrina:

"Dispondo a administração do poder de autotutela, não pode ficar dependendo de provocação do interessado para decretar a nulidade, seja absoluta seja relativa. Isto porque não pode o interesse individual do administrado prevalecer sobre o interesse público na preservação da legalidade administrativa." Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo, p. 227).

"Pela autotutela o controle se exerce sobre os próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes e os inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário." Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo, p. 73).
Ficam as empresas intimadas do inteiro teor desta Ata para, querendo apresentar recurso, nos termos do Art. 109, I, “c” da Lei nº 8666/93, ou seja, 05 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação desta ata no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC). Os documentos bem como os pareceres emitidos encontram-se anexos ao processo licitatório e com vistas aos interessados mediante agendamento no Setor de Licitações desta Prefeitura. Nada mais digno de nota, nem a tratar, encerrou-se a sessão, lavrando-se a presenta ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos membros da comissão de licitações.

Publique-se e intimem-se.
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